O que entende o sociólogo quando se lhe apresenta a prisão como alvo de reflexão? 

Frequentemente adopta uma perspectiva jurídica sobre o assunto, descrevendo o enquadramento legal que legitima a acção penitenciária e conformando a realidade como se ela fosse assim normalizada. Mais raramente define um programa de crítica não apenas à perspectiva jurídica sobre o que são as prisões mas também em relação à sociedade que as promove. 

Mais geralmente a sociologia ignora os detalhes desconformes como se fossem desvios da norma, norma jurídica tomada sem crítica como norma social confirmada. Outra postura implica, de uma forma ou de outra, a denúncia da ideologia jurídica e repressiva das sociedades modernas, cujo estudo e exploração pode não ser bem aceite pelos financiadores da investigação sociológica. Mas nada obsta ou impede a organização do pensamento crítico, sem o que a ciência não se desenvolve. Na prática, o centro da ciência é esse tipo de pensamento. E por isso é ele que é relevante, independentemente do que a ciência normalizada possa fazer para se manter financiada e activa.

À construção positiva de um objecto de estudo não basta a identificação de um alvo semântico ou empírico. Não basta tomarmos as prisões como objecto para se poder ser objectivo, descrevendo os seus muros e celas, o seu quotidiano ou o movimento das visitas. É preciso distinguir as penitenciárias das aplicações de medidas alternativas à prisão, dos calabouços das esquadras de polícia, das instituições de retenção de imigrantes, crianças abandonadas ou criminalizadas, assim como dos conventos, dos quartéis, dos hospícios, das mais recentes prisões secretas da luta contra o terrorismo global. Há entre todas estas instituições algo de semelhante mas também algo de distintivo. Como aliás entre as distintas penitenciárias há distinções marcantes, conforme a interpretação dos regimes mais ou menos fechados que praticam e são chamadas a praticar, conforme o estilo de autoridade mais ou menos autoritária ou mesmo brutal predomina.

Transformar a ideia de senso comum sobre o que representa e o que é uma penitenciária num objecto de estudo e investigação sociológica requer, mais do que a descrição de um arquipélago tão vasto de realidades um motivo conceptualizado através do qual não apenas as prisões possam ser melhor entendidas (e reveladas, para além dos segredos que escondem) mas também a sociedade que as produz possa ser interpretada e responsabilizada pelos usos que faz dessas instituições.

Por exemplo, a propósito da aplicação das lei dos pobres na Inglaterra de novecentos, Marx denunciava a repressão e o acantonamento dos sem abrigo e pedintes em casas de trabalho como uma forma de manter o exército proletário de reserva subordinado à disposição dos empregadores – que os podiam ir buscar a essas prisões para os “libertar” para o trabalho nas respectivas oficinas e fábricas. Os trabalhos forçados, neste sentido, funcionaram como formação profissional da época. 

No fim do século XX Loïc Wacquant (2000) moderniza esta interpretação em função do encontro que tem com o gulag norte-americano, cf. Christie (2000) e Day (2001). Não há memória de tão extenso encarceramento na história humana: 2,5 milhões de pessoas (sem direito a voto, a que há que juntar mais de 4 milhões sob vigilância judicial), em grande medida descendentes de antigos escravos africanos libertos das leis segregacionistas abolidas pelas lutas dos Direitos Civis nos anos sessenta, mas não das práticas a que correspondiam. Wacquant poderia ter-se interessado em descrever e interpretar os vícios de perversidade que levam a que uma parte importante destes reclusos seja sujeito a tortura, desde o corredor da morte até às celas brancas – sem referências visuais e com luz artificial permanente, de modo a tornar a orientação dos ritmos do corpo impossível – passando pelos isolamentos de dezenas de anos ou a prisão perpétua sem possibilidade de liberdade condicional, cujo desenvolvimento viria a ser revelado ao mundo pouco depois pela construção de Guatanamo e pelo uso que as tropas norte-americanas fizeram de Abu Grahib no Iraque. Preferiu destacar a fortíssima divisão de classes que caracteriza a sociedade norte-americana, mais do que todas as sociedades ocidentais, e enfatizar a necessidade da organização de uma política de exclusão pela dominação, pelo uso da força, como reforço das políticas de exclusão económica de largas partes da população norte-americana empobrecidas e desvalidas. Ao ponto de ver no desenvolvimento do negócio das penitenciárias, em parte privatizado e lucrativo, uma característica central do progresso económico norte-americano pós-industrial. Enquanto as indústrias eram deslocalizadas sobretudo para a Ásia, a indústria interna mais próspera era a da privatização das prisões, como de resto o outsourcing das funções armadas do Estado, tornando a pouco e pouco indiscernível o que seja funções de policiamento e funções militares, autoridades privadas e autoridades públicas. O grande sucesso do trabalho de Wacquant não foi suficiente para fazer vingar a noção então avançada de estado penal para descrever a sociedade norte-americana.

Na mesma época fazia sucesso o trabalho de David Garland (2001), uma análise da cultura dos profissionais do sector prisional nos países anglófonos. Quando se pensa em prisões, a maior parte das vezes a nossa atenção e curiosidade fica fixada na estranha vida dos presos, como se eles estivessem a servir de cobaias a uma experiência sobre os limites da tolerância humana às restrições que lhes são impostas. Conhece-se a ideia de haver uma cultura penitenciária que pode ser observada nas prisões, ver por exemplo Kaminski (2004), cujas características são ao mesmo tempo universais – as discriminações e punições aplicadas pelos presos contra os presos acusados de violação sexual, a construção de grupos de auto-protecção formados em torno de relações de poder hierárquico manifestado de forma ritualizada por vezes brutal e frequentemente perversa, a estigmatização das comunicações e contactos com as autoridades penitenciárias – e específicas no espaço tempo em que são vividas – há épocas históricas em que os prisioneiros se assumem como simpatizantes da oposição ao poder estabelecido, noutras épocas o centro das referências culturais é o prestígio dos crimes mais violentos sobre os outros, noutras épocas são as relações de vizinhança que se tornam prevalecentes na construção das relações entre os reclusos, cf. Manuela Ivone Cunha (2002).

Garland vai olhar noutra direcção. A cultura dos técnicos que trabalham no sistema prisional, dado que a sua influência cresceu muito sobretudo depois da segunda grande guerra mundial, quando as políticas dos direitos humanos e a finalidade ressocializadora das penas de prisão foram levadas a sério e constituíram o principal motivo das reformas penitenciárias. A partir dos anos 80 as avaliações dos resultados dos esforços reformistas eram claras. Embora os investimentos em medidas e programas de ressocialização tivessem resultados práticos, eles estavam longe de satisfazer seja os seus críticos seja os seus apoiantes. A reincidência criminal continuava alta e a prevenção parecia a todos mais eficaz e mais barata. Nos anos setenta estas conclusões tinham levado os apoiantes das reformas penitenciárias à conclusão de ser preferível substituir as penas de prisão por penas alternativas. Mas quem venceu a batalha foram os que não acreditavam nas reformas (nothing works) e concluíram daí tornar a finalidade da pena em algo de mais genuíno, viril, ainda que politicamente incorrecto: as prisões passaram a servir para reter e incapacitar os criminosos. As penitenciárias passaram a ter uma finalidade preventiva (de tratamento radicalizado de pessoas anti-sociais), cujo sucesso seria tanto maior quanto menos fossem as possibilidades de convívio social daqueles de quem as autoridades esperam riscos de mau comportamento. 

Como nos livros aos quadradinhos do Pimentinha, a ficção tornou-se realidade: sociedades de gente afluente recolhem-se a condomínios fechados onde não apenas a natureza seja expulsa mas também todos os sinais de animais e crianças, isto é onde tudo esteja sob controlo de gente alienada. Na verdade a realidade, como acontece frequentemente, superou a ficção, já que o condomínio fechado se torna a sociedade ela mesma, sendo recolhidos nos presídios a escumalha irrelevante, já que a globalização permite explorar a força de trabalho – cada vez mais produtiva – em qualquer parte do planeta. Ou como disse um dia um recluso ao ser liberto, “o pátio aqui é muito maior”!

Visto de fora, lá dentro

O que liga e religa aquilo que se passa nas prisões e aquilo que se passa fora delas?

Um meliante brasileiro um dia explicou, de uma forma que só no Brasil se explica, como as prisões podem ter os muros muito baixos, ao nível dos pouco centímetros. Qualquer passo simples pode saltar: depende da propina disponível para ajudar o vigilante a olhar para o lado. Para este assaltante de bancos a prisão era um efeito colateral da sua actividade profissional bem sucedida durante décadas, graças à protecção institucional de quem estava em posição de lucrar sem se arriscar. (Na Europa e no primeiro mundo, como é hoje mais conhecido, foi possível emagrecer as organizações criminosas ao ponto da administração de bancos e de governos poderem ser, ao mesmo tempo, administração das quadrilhas de ladrões, com evidentes poupanças e aumento de lucros. Este tipo de actividade, porém, está fora do âmbito do nosso trabalho). 

O risco de ser perseguido e preso pela polícia e pelos tribunais é a diferença entre os operacionais e os criminosos de colarinho branco, como se usa dizer. A ligação entre as prisões e a vida social da mais alta sociedade é top secret. Do mesmo modo o uso dos tráficos de drogas para agilizar os negócios de armas – por exemplo, no caso muito conhecido do Irão-Contra –, ou dos canais de mobilidade clandestina criados para os migrantes, por onde se escoam tráfico de humanos, para além de drogas e armas não são considerados graves problemas de segurança mas sim histórias de maníacos da teoria da conspiração. Para além dos privilégios de protecção política dos negócios de armas, dos criminosos de colarinhos brancos, da gestão do crime dentro de instituições prestigiadas há que ter em conta o espaço aberto pela guerra para os negócios e tráficos ilícitos, como no Kosovo, no Iraque, no Afeganistão e em todas as guerras. Embora facilmente reconhecíveis, menos conhecidos são os fluxos de refugiados de guerra, oriundos da Somália, do Afeganistão, do Sudão a entrar na Europa via Grécia. Sobretudo jovens à procura de uma oportunidade de vida depois da guerra lhes ter destruído a que tinham. 
Os segredos sobre a preparação e as consequências das guerras e das lutas sociais são uma das funções principais para que o sistema penal contribuiu, nomeadamente ao prender sobretudo imigrantes, muitos mesmo antes de cometerem algum crime, Palidda e Brandariz Garcia (2010). 

O sistema criminal cria uma população tampão, digamos assim, recrutada entre as pessoas mais isoladas e desvalidas socialmente, que serve de bode expiatório para todo o mal que possa atingir a sociedade, simbolicamente o roubo e o homicídio. Mais recentemente o tráfico de drogas ilícitas – o contrabando de drogas lícitas continua a ser um grande negócio mas sem a cobertura mediática de que goza o primeiro. Mais recentemente ainda a violência doméstica, incluindo o abuso sexual recentemente descoberto pelas sociedades ocidentais. 

O tratamento casuístico do problema do crime imposto pelo funcionamento constitucional dos tribunais reduz a luz que qualquer julgamento possa fazer sobre o enquadramento sistémico social, económico e político dos crimes aos contornos inculpadores dos arguidos. Tudo o resto fica fora do âmbito de actuação da justiça e da verdade que ela determina sobre o funcionamento patológico das sociedades. As sociedades modernas separam os funcionamentos macro-sociais, cujas representações estão isentas de crimes, e os funcionamentos micro-sociais, susceptíveis de serem subvertidos por pequenos crimes causados por comportamentos disfuncionais e extraordinários, cf. Collins (2008). Ao moralismo de algumas das abordagens sociológicas sobre a delinquência e o crime, geralmente sustentadas na infalibilidade das decisões institucionais e, em particular, judiciais, contrapõe-se o realismo das análises das relações internacionais, em que os interesses e o poder de fogo são a maior parte das vezes calculados sem contar com avaliações morais.

Não é só a guerra que impõe às sociedades intensas campanhas de propaganda e contra-informação. Também o crime, desde que há comunicação social popular, a partir do final do século XIX, se impôs como centro de maciças campanhas de propaganda alegadamente educativa dos valores sociais mas, de facto, também estigmatizante de estratos populacionais alvejados politicamente, como os habitantes de bairros problemáticos ou os anarquistas apontados pela polícia, cuja classificação é, sem contraditório, difundida pelos meios de comunicação social. 

E a eficácia de tais campanhas mede-se pelo constrangimento moral que impõem a declarações públicas contraditórias com as versões oficiais. Quem se atreva a pronunciá-las deve estar preparado para ser tratado como traidor à pátria (no caso da guerra) ou protector de criminosos e, portanto, potencial criminoso (no caso do crime). 

Porém, do ponto de vista da produção de conhecimento e da necessidade de não nos deixarmos enredar nem pelas teorias da conspiração nem pelas versões oficiais, há que arriscar o atrevimento de construir hipóteses capazes de justificarem, por um lado, o fracasso das penitenciárias no cumprimento das promessas doutrinárias – de prevenção geral dos comportamentos anti-sociais através da conjugação da punição dos crimes e da ressocialização dos condenados – e, por outro lado, a sua persistência e até expansão a partir do momento em que, nos anos setenta do século XX, tal fracasso se torna óbvio, evidente e inquestionável. A hipótese que nos orienta é a de o sistema criminal se constituir funcionalmente como a acção psicológica na guerra, cuja função principal é distinguir os amigos e aliados dos inimigos, incorporando de forma radical essa distinção nas pessoas sob sua jurisdição através da mobilização de sistemas bio-sociais inatos nos seres humanos. 

Este olhar não é um olhar de criminoso condenado pela justiça – a maioria sente necessidade de pagar a factura judicial que lhe seja passada como contrapartida dos seus crimes, pois assim deixa de sentir culpa – mas antes um olhar distanciado, centrado na empatia que se pode sentir (sobretudo pelo Natal) para com os presidiários e respectivas famílias. Olhar que, por outro lado, não recua perante a defesa corporativo das forças de segurança e do Estado dos crimes cometidos em nome das instituições contra as pessoas e as sociedades.

Ciclos culturais da legitimação das penas 

À inércia doutrinária sobre as finalidades das penas (castigar e ressocializar) correspondeu, na prática, uma transformação real do funcionamento das penitenciárias, em função das novas circunstâncias do final do século XX. A reforma penitenciária desenvolve-se agora num sentido diverso daquele perseguido anteriormente, nomeadamente a partir da segunda grande guerra e antes dos anos oitenta, cf. Young (1999). Não faria grande sentido o avanço das doutrinas neo-liberais e anti Estado Social e, ao mesmo tempo, o desenvolvimento de cuidados sociais aos detidos. Foi sobretudo nos países em que o neo-liberalismo mais depressa destruiu as conquistas sociais que mais uso deram às penitenciárias, com destaque para os EUA: tornou-se o país com maior número de presos alguma vez experimentado na Terra. 

A contestação dos anos sessenta, à direita e à esquerda, da conciliação entre penas e ressocialização dividiu os caminhos de uns e outros sobre qual é o melhor método de prevenção criminal. Uns entendem ser mais seguro inibir a acção de todos os potenciais criminosos, incapacitando-os para a acção – esse é o sentido actualmente dominante de prevenção, não apenas relativamente à vida social mas também relativamente à vida internacional, de que Guantanamo e as prisões secretas são símbolo. Outros entendem ser a pacificação social no seu conjunto, na guerra e também no campo da acção criminal, aquilo que pode minorar a perversidade humana e melhor favorecerá a resiliência social a fenómenos os mais diversos, desde os efeitos maléficos de dependência de substâncias ou práticas viciantes até à violência doméstica e sexual, passando pela alienação pela comunicação social e pelo desporto. 

Anteriormente, nas guerras, distinguiam-se os oficiais – com direitos de tratamento diferenciados e respeitados pelos inimigos e, ao mesmo tempo, parceiros de classe das pessoas a quem se entregavam – da carne para canhão de indiferenciados. Modernamente começou a denunciar-se a prisão dos prisioneiros políticos ou de consciência como crimes de Estados anti-democráticos. Logo se levantaram os que queriam distinguir os crimes de sangue – os praticados pelos operacionais – dos crimes de dissidência mental. O que não tem impedido os Estados actuais de estigmatizarem os anarquistas como anteriormente fizeram aos comunistas, colmatando assim a necessidade de apontar um inimigo público susceptível de legitimar a violência do Estado contra os dissidentes ou simples contestatários. 

 Os crimes políticos – no sentido de crimes de opinião ou de expressão – tornaram-se legais e a liberdade abriu neste aspecto grandes brechas actualmente visíveis na exposição pública impune de corpos nus ou de ideais radicais (por exemplo, símbolos anti-religiosos) a que o ocidente se habituou. Mais recentemente, porém, muitos sentem que os ares do tempo nos aproximam rapidamente da repressão política de outros tempos, nomeadamente quando os Estados ocidentais se vêem confrontando com o exemplo da Primavera Árabe a ser tomado pacificamente por multidões de classe média que pretendem tomar posições políticas. Começam a chegar às prisões, sim, ondas de manifestantes sem que se saiba exactamente porque estão presos, sobretudo quando as polícias adoptam práticas repressivas ilegítimas, mas com a coordenação superior.

Vivem-se tempos de incerteza. Ou melhor, no Ocidente têm-se a certeza de não ser mais possível continuar a viver do modo que se tem vivido nos últimos 60 anos. E ninguém está com muita curiosidade para saber como se vai passar a viver, já que – de acordo com os valores actuais, centrados no consumo e numa alegada relação entre mérito social da acção profissional e rendimentos do trabalho – o futuro se apresenta irremediavelmente pior do que o presente. Tendo a experiência das transformações do direito penal nos últimos duzentos anos, há que esperar nos próximos anos uma nova adaptação do campo ás novas circunstâncias sociais emergentes, cujos contornos nos escapam.

No imediato, o estado de guerra social interna e externa a que as sociedades ocidentais estão a chegar faz com que as previsões de maior uso das penitenciárias e do direito criminal pareçam realistas. A sobrelotação das cadeias é apenas um factor a ter em conta que não pode ser tido como impeditivo da tendência de abuso das penas. Basta atender aquilo que ocorre hoje em muitos países dependentes para se perceber quão longe é possível chegar na degradação humana. Depois do Holocausto e da guerra da ex-Jugoslávia qualquer pensamento sobre a superioridade moral dos europeus neste campo de comportamento deve ser posto de lado.

Referências clássicas

Para quem acredite nas potencialidades da mente para evitar o desenrolar descontrolado dos acontecimentos é altura de voltar aos clássicos e procurar na sua radicalidade intelectual inspiração para construir ideias susceptíveis de orientarem a acção. Em tempos de transformações profundas as descrições dos factos são insuficientes para compreender os fenómenos em mutação. São precisos conceitos penetrantes capazes de resistir às pressões conservadoras e preconceituosas, como aqueles avançados por Foucault ou Goffman. Não para os tomar como definitivos mas antes para os explorar como modo de compreender aquilo que nos é sistematicamente escondido.

Michel Foucault sugere ser a disciplina um conceito chave para compreender a penitenciária, como instituição moderna que é. Antes da emergência do capitalismo, a filosofia utilitarista, representada por Bentham, tinha sentido a necessidade de organizar formas de disciplinar os corpos dos camponeses assim estes quisessem tornar-se modernos. A ideia não era fazê-lo pela força – coisa que a burguesia abominava, no tempo em que eram os aristocratas que comandavam a violência institucional, cf. Hirschman (1997). Pelo contrário, sem uso da força a incorporação de novas práticas do corpo seriam mais eficazmente produzida se se usassem os métodos apropriados: nomeadamente o Panopticon, isto é uma vigilância permanente dos comportamentos daqueles a quem é preciso mudar. Uma coluna central poderia albergar o vigilante permanente, sem que este pudesse ser visto do exterior. Qual Big Brother mecânico. A toda a volta celas sem uma das paredes mostravam ao vigilante todos os detalhes da vida dos detidos. Através de um sistema de sanções seria possível informar os presos dos comportamentos inadequados a corrigir. Ao fim de algum tempo de observação poderia ser dado um parecer sobre a capacidade de adaptação do preso à sociedade disciplinada.

Para Foucault a disciplina não era um conceito descritivo do que fosse uma prisão. O inverso era verdadeiro, para ele. A disciplina, embora mais fácil e obviamente se nos é apresentada nas prisões, é uma característica das sociedades modernas, cujas muitas instituições – como as escolas e os quartéis, os conventos e as empresas, os hospitais e os asilos, etc. – militam à sua maneira para incorporar. sem violência, a disciplina voluntariamente aceite pelas pessoas, que fazem seus os comportamentos aprendidos e, de facto, impostos. Para Foucault a chave da transformação social libertária – ao mesmo tempo desejável e impraticável – estava na possibilidade de desinstitucionalização dos corpos e das mentes. Seriam as forças libertadas por tais processos suportáveis pela humanidade? Será a vida em sociedades tão densas como aquelas em que vivemos viável sem um controlo institucional? Que forças sociais seriam mobilizáveis para promover uma tal transformação?

Aquilo que era anteriormente a educação do povo feita ocasionalmente e à distância, através de punições públicas exemplares e espectaculares – como as fogueiras ou os desmembramentos – contra quem ameaçasse o poder aristocrático, tornou-se numa educação para todos intramuros, institucionalmente organizada como técnica social de extensão do poder ao próprio íntimo dos corpos rebeldes. Como dizem os profissionais das prisões, em última instância, quando todas as outras instituições falham proceder à incorporação de orientações legítimas para os comportamentos de cada um, nesse caso há recurso às penitenciárias. As penas físicas instantâneas e públicas foram substituídas por penas mentais institucionalizadas prolongadas no tempo.

Esta conceptualização tem a vantagem de referenciar a maior relevância nas sociedades moderna dos mecanismos de produção de segredos, nomeadamente a partir das fórmulas disciplinares (as divisões especializadas de muitas disciplinas e, dentro de cada uma delas, muitas subdisciplinas, seguindo o método de Descartes às últimas consequências) e do fechamento das instituições aos olhares externos. A sua necessidade decorre da expansão exponencial da produção e circulação de informação.

Tem a vantagem de equiparar as disciplinas do corpo e da mente num único processo de incorporação não violento sistematicamente organizado como tecnologias de poder sobre cada indivíduo e sobre as sociedades.

Não é realista no que à violência diz respeito, já que as penitenciárias continuam a ser, nunca deixaram de ser, campos privilegiados de altíssima violência não apenas simbólica ou psicológica mas directamente física, como o testemunha a Convenção da ONU contra a tortura activada pelos muitos Estados que a ratificaram. A incorporação do poder na sociedade através de instituições promotoras de tecnologias específicas e variadas – umas mais intelectuais, como as universidades, outras mais físicas, como as polícias e as prisões – faz-se ao mesmo tempo de um modo mental e corporal. As escolas não acolhem apenas as mentes dos estudantes. Durante anos a fio ensinam-lhes sobretudo, desde pequenos, a estarem quietos e atentos perante a autoridade de quem toma a palavra. Sem esse trabalho de treino antes de tudo físico, como seria possível desenvolver a atenção intelectual das pessoas escolarizadas? Do mesmo modo, as prisões ao manterem gente presa fazem actuar os mesmos mecanismos que espoletam a síndrome de Estocolmo, impondo aos condenados – em todo o caso à sua esmagadora maioria – não apenas o silêncio comprometido pela culpa de alegadamente terem cometido os crimes porque foram pronunciados mas sobretudo pelo mérito que reconhecem à instituição penitenciária como um castigo justo para os prisioneiros.

Erwin Goffman avançou com dois conceitos marcantes, instituições totalitárias e sobretudo estigma. No primeiro caso o conceito serve para distinguir a especificidade de certas instituições completamente fechadas sobre alguns dos seus membros, os doentes, os presos, os membros de ordens religiosas fechadas, os asilados. Tais instituições, para além da sua missão específica de curar, punir, adorar, cuidar têm de assegurar a vida dos internados sem que estes possam abandonar o seu isolamento mais ou menos forçado ou voluntário. Esse facto deixa os internos dependentes de quem faça a mediação entre eles e o exterior, de quem dependem para sobreviver. Essa posição de intermediação oferece a quem a ocupa um poder invulgar sobre os internos, não só porque em certa medida a sua vida depende dos intermediários mas sobretudo porque os pequenos desejos quotidianos também dependem da boa vontade (ou da má vontade) dos intermediários.

Goffman descreve os grupos sociais divididos por este tipo de funcionamento de uma forma simples: os normais, não sujeitos a regimes de instituições totalitárias, e os anormais. Regista deste modo o impacto dos diferentes tipos de resultado de incorporações disciplinares diversificadas e concorrenciais versus monocromáticas e monopolizadas por uma única instituição. O autor nota que estas duas populações estão fisicamente separadas e incontactáveis entre si, dado o fechamento institucional mas também a aversão observável quando ocorrem encontros entre pessoas normais com pessoas anormais. As pessoas normais capazes de conviver com as pessoas anormais são um terceiro tipo de pessoas: as pessoas informadas, de acordo com a terminologia de Goffman. São aquelas que são capazes de entender os anormais e de os tratar como pessoas, apesar dos estigmas que os sinalizam. 

Na verdade os informados são pessoas activistas sociais ao serviço de instituições específicas, de natureza religiosa, política ou cívica, que exploram as potencialidades desta incomunicação para seu proveito próprio ou da sua agenda política. Não são necessariamente pessoas generosas por natureza e mesmo quando o sejam dificilmente deixam de desenvolver algum interesse específico – não necessariamente perverso – que justifique a seus olhos tal investimento.

O estigma

O conceito mais apropriado para enquadrar os fenómenos de incorporação é o estigma, entretanto tomado no seu significado mais superficial pela noção de etiqueta ou de etiquetagem. O estigma apresentado por Goffman tem sobretudo um sentido descritivo. É uma referência metafórica a uma marca ou sinal social de que certas pessoas são portadores (e outras não) que faz com que numa sociedade democrática, onde todos têm direitos iguais – por exemplo no usar do tipo de adereços que usam ou no frequentar nos lugares públicos que entendam frequentar – subsistam desigualdades formais e simbólicas, e não apenas económicas. Algo estará inscrito nas pessoas estigmatizadas que as torna diferentes das outras, embora não haja propriamente uma marca física visível, como eram os narizes, orelhas ou mãos cortadas aos condenados de tempos mais antigos. O que é esse algo? Como funciona?

No caso das pessoas de origem recente na África negra, a cor da pele substituiu o estigma físico com facilidade. Na prática as pessoas de pele mais escura têm mais probabilidades de ir parar à cadeia, incluindo também os ciganos ou norte africanos, embora muitos deles dificilmente se distingam do resto da população nos países do sul da Europa. Nos EUA são os hispânicos que acompanham os negros, embora à distância, a maior probabilidade de estar preso. Como dizia Annah Arendt, são resultados próprios da banalidade do mal, isto é da tradução administrativa e burocrática moderna dos preconceitos xenófobos, que faz com que quando vieram buscar os criminosos, os homossexuais, os comunistas, os judeus os cidadãos vulgares não se envolveram nem se sentiram atingidos por acharem que não era assunto deles. Tradução essa que continua a vigorar nos dias de hoje, como o provam a indiferença dos órgãos de comunicação social a greves de fome de 12 mil presos na Califórnia de Novembro de 2011 contra os abusos desumanos do sistema (de resto condenado formalmente pelo Supremo Tribunal de Justiça norte-americano)
 ou a falta de notícias sobre a decisão do Senado norte-americano de autorizar as forças armadas a raptarem e sequestrarem cidadãos norte-americanos suspeitos, sem nenhum controlo judicial, mesmo quando os tribunais já se tenham pronunciado pela inocência das pessoas.

O estigma a que se refere Goffman não é apenas uma etiqueta ou um procedimento de etiquetagem, embora também seja isso. Não é só uma tecnologia de poder, como as penitenciárias, os tribunais, as penas, o policiamento, a comunicação social, com capacidade para marcar as pessoas através de publicidade (ou assassinatos de carácter), de cadastros criminais, de lacunas nos currículos vitea. É também o processo de construção do estranho dentro de cada pessoa estigmatizada: aquilo a que Philip Zimbardo (1997) chama o efeito do Diabo.

Os presos, como os criminosos, são acantonados no mundo do crime não porque o mundo do crime ou as prisões sejam mundos à parte. Acontece que o policiamento da sociedade assegura uma distinção entre aqueles que são perseguidos pelo Estado (e passam automaticamente para o lado do crime assim são apresentados publicamente pela polícia, mesmo que estejam inocentes) e os que ainda não o foram (e disso se precavêm afastando-se quanto podem dos que foram capturados). Neste jogo arbitrário só aos familiares das vítimas da perseguição do Estado ou os activistas dos direitos humanos dedicados a denunciar os abusos de autoridade ou aos filantropos dedicados a minorar os efeitos destrutivos do estigma – aqueles a que Goffman chama informados – é reconhecido o direito de intervenção, embora o risco de represália por parte do Estado aumente para quem assim proceda.

Aos perseguidos o Estado atribui a causa de todos os males do mundo, escondendo quanto pode os males maiores que são a exploração, a dominação, a mentira, a ganância, a destruição promovidas pelas classes dominantes. Males que, desse modo, nunca acabam e sempre reclamam mais penas para novos causadores de males. Males que transbordam, de facto, os poderes dos condenados, mas a que os tribunais dão o enquadramento necessário a produzir um caso singular e excepcional. As polícias, por sua vez, como fazem os grandes pastores com o seu gado, classificam de entre os grupos sociais quais sejam os mais frágeis e, por isso, mais susceptíveis de fornecer culpados credíveis, acossados o suficiente para se auto-denunciarem e auto-inculparem.

O estigma é socialmente produzido por processos de exclusão social promovidos pelos Estados e acolhidos pelas populações de alguma forma, nomeadamente através de culturas de exclusão. Concentrando sentimentos negativos, alguns dos elementos das populações excluídas traduzem em formas expeditas de sobreviver melhor a sua raiva e insubordinação mas, em contrapartida, expõem-se à manipulação policial. O papel da polícia é vigiar a mobilidade social ascendente – por exemplo dos que se organizam em grupos de intervenção cívica ou dos que são recrutados para negócios ilícitos. Uma vez identificados com certas práticas ilegais, os indivíduos já não podem abandonar a marginalidade, sem antes cumprirem penas (por denúncia do grupo desertado à polícia ou por reconhecimento directo desta última). O mundo do crime é fechado sobre si próprio em virtude das práticas policiais e das leis criminais, a quem apenas a traição delatora – nalguns países onde se reconhece o estatuto de arrependido – é uma estreita porta de saída (afinal tão desonrosa ou mais que a incriminação).

É a intensidade do policiamento que distingue as classes sociais mais baixas das outras. Nas classes mais altas a circulação entre o mundo do crime e o mundo dos negócios e da política é praticamente livre. E por isso é daí que se conduzem as operações criminosas, aliás como todas as outras.

O efeito diabólico produzido pelas situações prisionais e demonstrado por Zimbardo torna os seres humanos que não lhe podem escapar em seres humanos do pior que se conhece e, desse modo, ficam marcados para sempre nas suas vidas. Marcados como os traumatizados da guerra: incapazes de compreender, esconder, ultrapassar ou curar principalmente quando todos à sua volta se recusam a tomar conhecimento do que se passa e se afastam do risco de traumatização, isolando os estigmatizados. O mesmo fenómeno se passa com os doentes assinalados com doenças diabólicas, enquanto estas não são profanizadas. Hoje sabe-se como a hostilização social dos doentes reduz fortemente as suas probabilidades de enfrentar a doença. Do mesmo modo que se sabe como o encarceramento é o melhor prescritor para novos encarceramentos. O desprezo da sociedade pelas pessoas vítimas dos processos de criminalização (quais bodes expiatórios) imaginando magicamente que esse seu alheamento melhora a qualidade da vida social é parte importante do fenómeno prisional.

De outro modo como se explicariam as taxas crescentes de encarceramento mesmo quando o número de crimes e a sua gravidade baixam? Ou como explicar não ser possível encontrar uma relação entre a ocorrências de crimes e os encarceramentos? Sim, a sociedade cria os seus criminosos – que comentem crimes de verdade – quando aposta magicamente na política de acantonamento dos criminosos no mundo do crime, localizado primeiro nos bairros populares mais fragilizados e depois nas penitenciárias. Tratar dos crimes sem constituir universidades do crime, nos bairros ou/e nas penitenciárias, seria uma política mais racional, mas tornaria as polícias menos manipuláveis pelos poderes políticos, ansiosos por as terem na mão quando é preciso enfrentar uma onda de sentimentos de insegurança (e proteger o lugar do político de serviço) ou a dissidência política de carácter popular (e organizar a repressão política).
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� Nos EUA, pela primeira vez na história daquele país, a repressão contra os acampamentos que se estabeleceram nos parques centrais de dezenas de cidades foi organizada a nível federal. A brutalidade desnecessária – como gás pimenta atirado à queima-roupa para a cara dos manifestantes sentados no chão – não é novidade. Em Portugal o chefe da polícia chama actividade de investigação criminal às infiltrações de polícias em manifestações, com participação tão activa na linha da frente que houve polícias de farda que baterem nos seus colegas manifestantes, para, alegadamente, evitar a entrada de pessoas a quem a organização da manifestação não convidou. 


� Uma atitude vulgar de alguns prisioneiros é o de se considerarem à parte e superiores aos seus companheiros. Eles merecedores da sua sorte, o próprio não. Noutros casos esperam cumprir a pena para pagarem à sociedade aquilo que incumpriram. Noutros casos consideram-se incapazes de merecerem serem seres humanos como os outros. Raros são os que contestam a moralidade e a legitimidade das práticas penitenciárias. E esses são perseguidos por serem “mal comportados”. 


� Cf. � HYPERLINK "http://criticalmassprogress.com/2011/11/16/ci-pelican-bay-is-not-enough-continuing-the-struggle-against-extreme-isolation-and-sensory-deprivation" �http://criticalmassprogress.com/2011/11/16/ci-pelican-bay-is-not-enough-continuing-the-struggle-against-extreme-isolation-and-sensory-deprivation� 


� Cf. � HYPERLINK "http://www.youtube.com/watch?v=u0ZoWSyXh-E&feature=share" �http://www.youtube.com/watch?v=u0ZoWSyXh-E&feature=share�





� Cf. � HYPERLINK "http://www.lucifereffect.com" �http://www.lucifereffect.com�. 





